
it:
...

22 CC-MF---..~	 Ministério da Fazenda
i,:te,`	 Segundo Conselho de Contribuintes	 FI.

G°
nsoo de Counl - o

Processo n° : 13709.001197/00-61 	 egundo .00 Otc48 oof-s d no Ot —, N-1

Recurso e : 131.163 dePubt— i -----w---tubdca 41
Acórdão n° : 204-00.866	 -

Recorrente : UNISYS DO BRASIL LTDA. •
Recorrida : DRJ em Juiz de Fora - MG

,
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ARGÜIÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. Às instâncias administrativas

MIN. DA FAZENDA - 29 cr

( 
CONcERJXM 8?1GI	 ag,

	

I	 c	 ,
BRASÍLIA	 /

	 competem apreciar vícios de ilegalidade ou de inconstitucionalidade das
rmas tributárias, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento à legislação

'	 v geri'

SSARCIMENTO DE CRÉDITO BÁSICO. PRESCRIÇÃO. Eventual direito a
"----------------p eitear-se ressarcimento de créditos básicos de IPI prescreve em cinco anos

contados da data da entrada dos insumos no estabelecimento industrial. •
CRÉDITOS BÁSICOS. RESSARCIMENTO. O direito ao aproveitamento dos
créditos de IPI, bem como do saldo credor decorrentes da aquisição de matéria-
prima, produto intermediário e material de embalagem utilizados no processo
industrial, na forma de ressarcimento a ser usado em compensação com débitos de
outros tributos, alcança, exclusivamente, os insumos recebidos pelo
estabelecimento contribuinte a partir de 10 de janeiro de 1999. Os créditos
referente a tais produtos, acumulados até 31 de dezembro de 1998, devem ser
estornados.
CORREÇÃO MONETARIA DOS CRÉDITOS. À falta de disposição legal de
amparo é inadmissível a aplicação de correção monetária aos créditos escriturais
do IPI.
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC PARA CORREÇÃO 	 1
DOS CRÉDITOS. A taxa Selic não pode ser usada como índice de atualização
monetária de crédito escritural do IPI a ser ressarcido por se tratar de juros.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

UNISYS DO BRASIL LTDA.
ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso. Vencidos os
Conselheiros Flávio de Sá Munhoz e Adriene Maria de Miranda quanto ao saldo credor do
período não prescrito.

Sala das Sessões, em 06 de dezembro de 2005.

le"nri4irPinfierá,60":"
Presidente
54-,m_ kfic-j
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Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Rodrigo Bernardes de
Carvalho, Júlio César Alves Ramos e Sandra Barbon Lewis.
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RELATÓRIO
Trata-se de pedido de ressarcimento de créditos do IPI, com base no art. 11 da

Lei n° 9.779/99, decorrente de saldo credor do imposto advindos da aquisição de matéria-prima,
produto intermediário -e material de embalagem aplicados na industrialização no período de
01/06/90 a 23/11/93 e 21/06/2000 a 30/06/2000, cumulado com pedidos de compensação
formulados nos Processos nos. 13709.000608/2001-06; 13709.000277/2001-04 e
13709.000036/2001-57, todos apensados ao principal (n°13709.001197/00-61).

A DRF no Rio de Janeiro - RJ deferiu parcialmente o pedido reconhecendo saldo
credor de R$ 81.943,72, o que ocasionou a homologação parcial das compensações pretendidas.
A decisão lastreou nas seguintes razões: prescrição dos créditos extemporâneos; impossibilidade •
de se considerar as aquisições anteriores à Lei n° 9.779/99; impossibilidade de se atualizar os
créditos requeridos como fez a contribuinte (pela UFIR até 31/12/95 e juros à taxa Selic a partir
de 01/01/96).

Inconformada a contribuinte apresentou impugnação alegando em sua defesa:
1. a Constituição Federal/88 estabeleceu a não cumulatividade do 1PI, sem

quaisquer restrições, assim, não pode o despacho decisório limitar o alcance
da norma constitucional baseado em norma infraconstitucional;

2. o princípio da não cumulatividade também encontra esculpido no art. 49 do
CTN;

3. a norma contida na Lei n° 9779/99, no seu art. 11, deve ter aplicação
retroativa;

4. o CTN não prescreveu prazo para extinção ou exercício do direito ao
ressarcimento do IPI, não podendo o art. 10 do Decreto n° 20.910/32 dispor
sobre a matéria por ferir os princípios constitucionais;

5. não há óbice na Lei n° 9.779/99 para o ressarcimento de saldo credor do IPI
relativo a insumos entrados no estabelecimento comercial antes de 01/01/99;

6. o óbice foi criado pela IN SRF n° 33/99, que não poderia inpor limites onde a
lei não o fez; e

7. a correção monetária dos créditos a serem ressarcidos não representa nenhum
plus mas sim o valor da recomposição da moeda, da mesma forma que a
Fazenda Nacional corrige seus créditos, representando, sim uma obediência ao
princípio da isonomia.

É o relatório.	 ./(
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VOTO DA CONSELHEIRA- RELATORA
NAYRA BASTOS MANATTA

O recurso atende aos requisitos para sua admissibilidade, dele tomo
conhecimento.

Versa a presente lide sobre pedido de ressarcimento do saldo credor do IPI,
referente ao imposto pago nas aquisições de insumos destinados a emprego na fabricação de
produtos industrializados, sendo que parte destes insumos adentraram no estabelecimento
industrial antes de 01/01/99, e alguns foram escriturados extemporaneamente, após o prazo
prescricional para pedir ressarcimento do tributo. Há ainda a questão da atualização monetária
dos créditos.

Antes de se adentrar na questão principal, há de se enfrentar a prescrição de parte
do crédito pleiteado.

Esta matéria foi enfrentada pelo Presidente e • Conselheiro Henrique Pinheiro
Torres, quando do julgamento do RV 124730, motivo pelo qual adoto como minhas as razões de
decidir esposadas naquele voto:

O ressarcimento postulado pela Reclamante, como reportado linhas acima, tem por
objeto supostos créditos de IPI acumulados nos períodos compreendidos entre "1990 a
1993. "O pedido de ressarcimento foi protocolado na repartição fiscal em" 13/07/2000,
portanto, posterior ao decurso do prazo qüinqüenal no tocante aos saldos credores
acumulados nos citados períodos de apuração. Vale ressaltar aqui que a escrituração
destes créditos deu-se de forma extemporânea.
"Neste momento, não cabe a discussão sobre o mérito propriamente dito da pretensão
deduzida pela reclamante, mas como dito linhas acima sobre o efeito da inércia da
interessada que deixou transcorrer o prazo de 05 anos entre o fato gerador dos créditos
requeridos e a data de protocolização do pedido a eles inerente.
Registre-se, por oportuno, não versar o caso em discussão sobre restituição de imposto
por pagamento indevido ou a maior que o devido, mas de ressarcimento referente a
crédito básico de IP'. Com isso, a norma aplicável ao caso desloca-se do Código
Tributário Nacional (art. 165) para o Decreto n° 20.910, de 06 de janeiro de 1932, o
qual dispõe em art. 10 que todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública,
seja qual for a natureza, prescreve em cinco anos contados da data do ato ou fato
jurígeno. In literis:
Art. 1° As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e
qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for
a sua natureza prescrevem em cinco anos, contados da data do ato ou fato do qual se
originaram.
Nas hipóteses de créditos básicos de IPI, regra geral, o direito nasce para o beneficiário
no momento da entrada dos insumos no estabelecimento industrial'. " Assim, no presente
caso, como os fatos geradores dos créditos pretendidos pela reclamante ocorreram entre
os períodos de apuração compreendidos entre junho/90 a novembro/93, o pedido a eles
inerentes deveria haver sido protocolados na repartição fiscal antes do decurso do prazo
qüinqüenal, o que, para o primeiro período, o pedido deveria haver sido requerido até
junho/95, e, assim sucessivamente, sendo que para o ultimo periodo o pedido haveria de

'Parecer Normativo CST n°515/1971 (DOU de 27/08/1971), item 5.
3
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ter sido protocolado até dezembro/98. 2. Como a interessada somente protocolou, na
repartição fiscal, o pedido de restituição de tais créditos em 13/07/2000, não há como
negar que nessa data o direito de requerer os créditos pertinentes aos citados períodos
já prescrevera.
"Na trilha desse entendimento já se enveredara a então Coordenação do Sistema de
Tributação (CST), que em caso semelhante, por meio do Parecer Normativo CST n°515,
de 1971, assim se manifestou:
"Crédito não utilizado na época própria: se a natureza jurídica do crédito é a de uma

dívida da União, aplicável será para a prescrição do direito de reclamá-lo, a norma
especifica do and° do Dec. n°20.910, de 06.01.32, que afixa em cinco anos, em vez do
dispositivo genérico art. 6 ° do mesmo diploma.

5. No caso do art. 30, incisos I a V do RIPI, o termo inicial da prescrição é a entrada dos
produtos ali indicados, no estabelecimento, acompanhados da respectiva Nota
Fiscal...""
Diante disso, entendo que, o direito de a reclamante pleitear os saldos credores do IPI
pertinentes aos períodos de apuração compreendidos entre junho/90 a novembro/93, foi
alcançado pela prescrição.

• No que diz respeito à possibilidade de a recorrente utilizar-se dos créditos
pertinentes aos insumos recebidos no estabelecimento industrial até 31 de dezembro de 1998, na
forma de ressarcimento do 1PI e compensação dos valores a serem ressarcidos com débitos de
outros tributos, adoto aqui o entendimento esposado pelo ilustre Presidente e Conselheiro desta
Câmara, Henrique Pinheiro Torres, consubstanciado no RV 119.539, transcrevo, portanto, parte
do voto que guarda semelhança com a matéria aqui em questão.

A não-cumulatividade do IPI nada mais é do que o direito que os contribuintes têm de
abater do imposto devido nas saídas dos produtos do estabelecimento industrial o valor
do IPI que incidira na operação anterior, isto é, o direito de compensar o imposto pago
na aquisição dos insumos com o devido referente aos fatos geradores decorrentes das
saídas de produtos tributados de seu estabelecimento.
A Constituição Federal de 1988, reproduzindo o texto da Carta Magna anterior,
assegurou aos contribuintes do IPI o direito a creditarem-se do imposto cobrado nas
operações antecedentes para abater nas seguintes. Tal princípio está insculpido no art.
153, § 3°, inc. II, verbis:
"Art. 153. Compete à União instituir imposto sobre:
1- omissis
IV - produtos industrializados
§ 30 0 imposto previsto no inc. IV:
1 .  Omissis

- será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o
montante cobrado nas anteriores;" (grifo não constante do original)
Para atender à Constituição, o C.T.N. dá, no artigo 49 e parágrafo único, as diretrizes
desse princípio e remete à lei a forma dessa implementação.

'Alteração no período de apuração do imposto introduzida pela Medida Provisória 368/1993 e reedições,
convertidas na Lei 8.850/1994, passou o prazo de quinzenal para decendial.
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art. 49. O imposto é não-cumulativo, dispondo a lei de forma que o montante devido
resulte da diferença a maior, em determinado período, entre o imposto referente aos
produtos saídos do estabelecimento e o pago relativamente aos produtos nele entrados.
Parágrafo único. O saldo verificado, em determinado período, em favor do contribuinte,
transfere-se para o período ou períodos seguintes.
O legislador ordinário, consoante essas diretrizes, criou o sistema de créditos que, regra
geral, confere ao contribuinte o direito a creditar-se do imposto cobrado nas operações
anteriores (o IPI destacado nas Notas Fiscais de aquisição dos produtos entrados em seu
estabelecimento) para ser compensado com o que for devido nas operações de saída dos
produtos tributados do estabelecimento contribuinte, em um mesmo período de
apuração, sendo que, se em determinado período os créditos excederem os débitos, o
excesso será transferido para o período seguinte.
A lógica da não-cumulatividade do IPI, prevista no art. 49 do C7N, e reproduzida no art.
81 do RIPI/82, posteriormente no art. 146 do Decreto n° 2.637/1998, é compensar, do
imposto a ser pago na operação de saída do produto tributado do estabelecimento
industrial ou equiparado, o valor do IPI que fora cobrado relativamente aos produtos
nele entrados (na operação anterior). (...)
Art. 81 — A não-cumulatividade é exercida pelo sistema de crédito, atribuído ao
contribuinte, do imposto relativo a produtos entrados no seu estabelecimento, para ser
abatido do que for devido pelos produtos dele saídos, num mesmo período, conforme
estabelecido neste capítulo".

Por sua vez, o art. 103 do RIPI182 disciplina o sistema de créditos do IPI:
Art. 103. Os créditos do imposto escriturados pelos estabelecimentos industriais, ou
equiparados a industrial, serão utilizados mediante dedução do imposto devido pelas
saídas de produtos dos mesmos estabelecimentos.
§ 1° - Quando, do confronto dos débitos e créditos, num período de apuração do
imposto, resultar saldo credor, será este transferido para o período seguinte.
§ 2° - O direito à utilização do crédito está subordinado ao cumprimento das condições
estabelecidos para cada caso e das exigências previstas para a sua escrituração, neste
Regulamento.

Verifica-se, portanto, que o sistema de creditamento do TI, até o advento da Lei
n° 9.779/99, era o de que os créditos decorrentes da aquisição de insumos tributos entrados no
estabelecimento industrial seriam utilizados na dedução do imposto devido na saída de produtos
do mesmo estabelecimento industrial.

A exceção, à época, eram os créditos incentivados, regidos por legislação
especffica, qual seja, a IN SRF n° 125/89 e a IN SRF n° 21/97, que permitiam o aproveitamento
dos créditos decorrentes dos valores pertinentes ao IPI pago na aquisição de insumos
empregados na saídas não oneradas deste imposto, inclusive na forma de ressarcimento em
espécie.

Ressalte-se aqui que a hipótese em análise refere-se a créditos básicos do IPI e
não a créditos incentivados, não se aplicando, portanto, ao caso concreto o disposto nas referidas
Instruções Normativas, por se tratarem de legislação específica. Por conseguinte, não se podia,
pelas normas legais vigentes até a edição da Lei n° 9.779/99, conceder ressarcimento de créditos
básicos do IPI, por absoluta falta de previsão legal.

5
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Com o advento da MP 1.788, de 30/12/1998, posteriormente convertida na Lei n°
9.779/99, deixou de ser feita distinção entre os créditos básicos e os incentivados, permitindo-se
que os créditos, acumulados trimestralmente, excedentes deste imposto, por insuficiência de
débitos, fossem utilizados conforme o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei n° 9.430/96.

Tais artigos da Lei n° 9.430/96 versam sobre a compensação e restituição de
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, restando permitida a
utilização de créditos a serem restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e
contribuições administrados pela SRF,-dentre os quais encontra-se o 1PI.

Assim sendo, da combinação do disposto no art. 11 da Lei n° 9.779/99 com os
arts. 73 e 74 da Lei n° 9.430/96, restou permitido o ressarcimento e a compensação de valores
creditórios do TI, decorrentes dos valores excedentes do encontro entre os créditos advindos das
entradas de produtos no estabelecimento industrial e os débitos incidentes nos produtos saídos do
mesmo estabelecimento industrial, com valores devidos a título de outros tributos e contribuições
administrados pela SRF.

Releva, entretanto, observar que a parte final do mencionado art. 11 da Lei n°
9.779/99, remete à SRF competência expressa para expedição de normas regulamentadoras da
matéria.

Tal competência foi exercida pela SRF quando da emissão da IN SRF n° 33, de
04/03/1999, que, no seu art. 4°, estabeleceu:

Art. 40 - O direito ao aproveitamento, nas condições estabelecidas no art. 11 da Lei n°
9.779, de 1999, do saldo credor do IPI decorrente da aquisição de MP, PI e ME
aplicados na industrialização de produtos, inclusive imunes, isentos ou tributados à
aliquota zero, alcança, exclusivamente, os insumos recebidos no estabelecimento
industrial ou equiparado a partir de 1° de janeiro de 1999.

Verifica-se que o ressarcimento de créditos básicos do IPI apenas foi admitido
pela Lei n° 9.779/99, regulamentado o procedimento pela IN SRF n° 33/99, conforme
determinava a norma legal autorizadora, alcançando apenas os insumos recebidos no
estabelecimento industrial após 01/01/1999.

Vale ressalvar que a IN SRF n° 33/99 não inovou nem restringiu direito
estabelecido em lei como argüiu a contribuinte em seu recurso, mas apenas regulamentou o
procedimento a ser utilizado em tais casos, conforme determinava a norma instituidora da nova
sistemática jurídico tributaria do In

De igual forma também é incabível o argumento de que a IN SRF 33/99 somente
há de ser aplicada aos produtos isentos, tributados à alíquota zero ou não tributados, por ser esta
a inovação introduzida pela Lei n° 9.779/99, já que a possibilidade de ressarcimento de créditos
básicos do IPI também não encontrava previsão legal anteriormente, criando-se a previsão
apenas com a edição da referida Lei n° 9.779/99.

Há, ainda, de ser lembrado que o artigo 105 do Código Tributário Nacional, veda
a aplicação da norma legal a fatos geradores pretéritos, em observância ao princípio da
irretroatividade da lei tributária. Daí, é forçoso reconhecer-se que somente a partir de 1°/01/1999,
com a entrada em vigor da Lei n° 9.779, de 1999, foi admitida a possibilidade de ressarcimento
de créditos básicos do 1PI decorrentes dos valores excedentes do encontro entre os créditos
advindos das entradas de produtos no estabelecimento industrial e os débitos incidentes nos
produtos saídos do mesmo estabelecimento industrial. Retrotrair a Lei n° 9.779/1999 para
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alcançar os créditos de lPI referentes a períodos de apuração anteriores a 1999 representa, pois,
uma séria afronta ao ordenamento jurídico pátrio.

Esclareça-se que a apreciação de matéria versando sobre constitucionalidade de
•	 leis ou ilegalidade de decretos, por órgão administrativo, é totalmente estéril e descabida, já que

tal competência é privafiva do Poder Judiciário.
O julgamento administrativo está estruturado como atividade de controle interno

de atos praticados pela própria Administração, apenas no que concerne à legalidade e
legitimidade destes atos, ou seja, se o procedimento adotado pela autoridade fiscal encontra-se
balizado pela lei e dentro dos limites nela estabelecidos. No exercício desta função cabe ao
julgador administrativo proceder ao exame da norma jurídica, em toda sua extensão, limitando-
se, o alcance desta análise, aos elementos necessários e suficientes para a correta compreensão e
aplicação do comando emanado da norma. O exame da validade ou não da norma face aos
dispositivos constitucionais escapa do objetivo do processo administrativo fiscal, estando fora da
sua competência.

Thematocles Brandão Cavalcanti in "Curso de Direito Administrativo", Livraria
Freitas Bastos S.A, RJ, 2000, assim manifesta-se:

Os tribunais administrativos são órgãos jurisdicionais, por meio dos quais o poder
executivo impõe à administração o respeito ao Direito. Os tribunais administrativos não
transferem as suas atribuições às autoridades judiciais, são apenas uma das formas por
meio das quais se exerce a autoridade administrativa.
Conciliamos, assim, os dois princípios: a autoridade administrativa decide
soberanamente dentro da esfera administrativa. Contra estes, só existe o recurso
judicial, limitado, entretanto, à apreciação da legalidade dos atos administrativos,
verdade, como se acha, ao conhecimento da justiça, da oportunidade ou da conveniência
que ditarem à administração pública a prática desses atos.

Segundo o ilustre mestre Hely Lopes Meireles, o processo administrativo está
subordinado ao princípio da legalidade objetiva, que o rege:

O princípio da legalidade objetiva exige que o processo administrativo seja instaurado
com base e para preservação da lei. Daí sustentar GIANNINI que o processo, como
recurso administrativo, ao mesmo tempo que ampara o particular serve também ao
interesse público na defesa da norma jurídica objetiva, visando manter o império da
legalidade e da justiça no funcionamento da Administração. Todo processo
administrativo há de embasar-se, portanto, numa norma legal específica para
apresentar-se com legalidade objetiva, sob pena de invalidade.

Depreende-se daí que, para estes juristas, a função do processo administrativo é
conferir a validade e legalidade dos atos procedimentais praticados pela Administração,
limitando-se, portanto, aos limites da norma jurídica, na qual embasaram-se os atos em análise.

A apreciação de matéria constitucional em tribunal administrativo exarceba a sua
competência originária, que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem
como invade competência atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal.

O Estado brasileiro assenta-se sobre o tripé dos três Poderes, quais sejam:
Executivo, Legislativo e Judiciário. No seu Tftulo IV, a Carta Magna de 1988 trata da
organização destes três Poderes, estabelecendo sua estrutura básica e as respectivas
competências.

7
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No Capítulo III deste Título trata especialmente do Poder Judiciário,
estabelecendo sua-competência, que seria a de dizer o direito. Especificamente no que trata do
controle da constituciorialidade das nOrmas observa-se que o legislador constitucional teve
especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas jurídicas.
Atribui, o constituinte, esta competência exclusivamente ao Poder Judiciário, e, em particular ao
Supremo Tribunal Federal, que se pronunciará de maneira definitiva sobre a constitucionalidade
das leis.

Tal foi o cuidado do • legislador que, ainda que as esferas hierarquicamente
inferiores do Judiciário julguem inconstitucional determinada norma, devem, obrigatoriamente,
submeter sua decisão, em grau de recurso obrigatório, ao órgão máximo do Judiciário — Supremo
Tribunal Federal — que é quem dirá de forma defmitiva a constitucionalidade ou não da norma
em apreço.

Ainda no Supremo Tribunal Federal, para que uma norma seja declarada, de
maneira definitiva, inconstitucional, é preciso que seja apreciada pelo seu pleno, e não apenas
por suas turmas comuns. Ou seja, garante-se a manifestação da maioria absoluta dos
representantes do órgão Máximo do Poder Judiciário na análise da constitucionalidade das
normas jurídicas, tal é a importância desta matéria.
• Toda esta preocupação por parte do legislador constituinte objetivou não permitir
que a incoerência de se ter uma lei declarada inconstitucional por determinado Tribunal, e por
outro não. Resguardou-se, desta forma, a competência derradeira para manifestar-se sobre a
constitucionalidade das leis à instância superior do Judiciário, qual seja, o Supremo Tribunal
Federal.

Permitir que órgãos colegiados administrativos apreciassem a constitucionalidade
de lei seria infringir disposto da própria Constituição Federal, padecendo, portanto, a decisão que
assim o fizer, ela própria, de vício de constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva
de outro Poder definida no texto constitucional.

O professor Hugo de Brito Machado in "Mandado de Segurança em Matéria
Tributária", Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:

A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico brasileiro vigente, portanto, há de
ser no sentido de que a autoridade administrativa não pode deixar de aplicar uma lei por
considera-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que a autoridade administrativa
não tem competência para decidir se uma lei é, ou não é inconstitucional.

Ademais, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao Poder
Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos
administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo do
Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da
Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo
declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciário, em manifestação do seu órgão
máximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Como da decisão definitiva proferida na esfera administrativa não pode o Estado
recorrer ao Judiciário, uma vez ocorrida a situação retrocitada, estar-se-ia dispensando o
pagamento de tributo indevidamente, o que corresponde a crime de responsabilidade funcional,
podendo o infrator responder pelos danos causados pelo seu ato.

\M'f
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No que tange à possibilidade de se atualizar monetariamente o crédito do IPI é de
se verificar, primeiramente, que não se trata de repetição de indébito tributário, para a qual há
previsão legal expressa para as atualizações monetárias, mas sim de pedido de ressarcimento de
créditos do IPI decorrente da aquisição de insumos tributados à alíquota zero.

Ressalte-se que sendo ilegítimos os créditos não se pode conceder a correção
monetária de algo ilegítimo, o que por si só inviabiliza a pretensão da recorrente.

Todavia, apenas para se argumentar, admitindo-se como legítimos os créditos
estar-se-ia diante da hipótese de ressarcimento do TI.

Vejamos que o Parecer AGU/IVÍF n° 01/96 trata especificamente de correção
monetária no caso de repetição de indébito tributário. O indébito tributário é representado por um
recolhimento indevido ou a maior que o devido, ou seja, nos casos em que houve recolhimento a
maior beneficiando a Fazenda Nacional.

Neste caso torna-se lógico que na restituição do indébito tributário os créditos
existentes em favor do sujeito passivo sejam corrigidos monetariamente pelos mesmos índices
que a Fazenda usa para corrigir seus créditos.

Neste escopo é que veio a norma contida no artigo 66 e seu parágrafo 3°, da Lei n°
8.383/91 tratando exclusivamente do indébito tributário e sua compensação com valores de
créditos tributários devidos, determinado em seu parágrafo 3° que tais operações sejam efetuadas
pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na variação
da UFlR, in litteris:

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais,
inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma,
anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatária, o contribuinte poderá efetuar
a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a período
subseqüente.

§ 3 - A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição
ou receita corrigido monetariamente com base na variação da UFIR.

Da disposição literal da norma invocada tem-se que não contempla o ressarcimento de
IPI.

O ressarcimento do IPI trata-se, em verdade de um incentivo fiscal, já que o
legislador autorizou o ressarcimento em espécie ou sob forma de compensação com outros
tributos, de créditos escriturais do TI.

Com efeito, a legislação aplicável só admite atualização monetária de tributos. É
evidente, portanto, que não há legislação que ampare a pretensão impetrante de corrigir créditos 
escriturais.

O tema da correção monetária, na realidade, tem merecido a atenção dos
Tribunais do País. Com efeito, ao longo dos anos, o próprio Supremo Tribunal Federal, por sua
vez, elaborou jurisprudência acerca da matéria. Tal evolução jurisprudencial foi resumida pelo
excelentíssimo Ministro Bilac Pinto, relator do recurso extraordinário n° 81.451-SP (1 Turma do
STF, Sessão de 21.10.75, RTJ 76/623):

Para o exame das questões propostas no recurso convém resumir a evolução
jurisprudencial acerca do tema. Ao lado da correção monetária autorizada por lei, o

9
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direito pretoriano estabeleceu, inicialmente, que ela seria também exigível nas
indenizações de caráter alimentar.
Posteriormente, a jurispridência desta Corte estendeu a aplicação da correção
monetária aos casos de danos decorrentes de ato ilícito quando de natureza pessoal (RE
nó. 70.289 - RTJ 57/438, RE 76.665 e outros)is recentemente, algumas decisões de
Turmas e, do Tribunal Pleno passaram a admitir a correção monetária na hipótese de
dano material resultante de ato ilícito, desde que se tratasse de dívida de valor (RE n.°
64.122 - RTJ 47/500; RE n.° 79.663; RE n.° 77.803; RE n.° 69.722).

Ora, a dívida de dinheiro não tem a tutela jurisprudencial que possui a dívida de
valor, não lhe sendo reconhecida a correção monetária de valor.

Na espécie, com mais razão há de se afastar a pretensão da recorrente, pois, além
da inexistência da lei (e o princípio do nominalismo da moeda só pode ser alterado por lei
expressa, conforme reiteradamente decidido pelo STF (cf. RTJ 52/671, 53/378, 60/867, •
61.264, 62/482, 56.858 e RE n° 68.978, Sessão de 14.05.70) e da ausência do sufrágio
jurisprudencial, temos a considerar que, no campo do direito fiscal, só se procede segundo os
princípios do devido processo legal, sendo vedado à autoridade administrativa extravasar os
limites de sua competência, vinculada que está a sua atuação à previsão legal.

Valiosa, neste passo, a lição de HELY LOPES MEIRELLES (in "Direito
Administrativo Brasileiro", Editora RT, lia, edição, 1985, p. 60):

A eficácia de toda a atividade administrativa está condicionada ao atendimento da lei.
Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na
administração particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na Administração
Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular, significa
'pode fazer assim'; para o administrador público significa 'deve fazer assim'.

E acentua este autor que relegar os princípios da administração pública é
desvirtuar a gestão dos negócios públicos e olvidar o que há de mais elementar para a boa guarda
e zelo dos interesses sociais (op. cit., p.60).

Assim sendo, há de se dar guarida ao princípio de legalidade (art. 50, inciso II, da
Constituição Federal de 1988), máxime em querela que envolve questão de índole pública, pois
segundo este princípio, a Administração Pública somente pode fazer o que a lei permite.

No caso em tela, a aplicação da correção monetária é totalmente descabida, por
ausência de suporte legal expresso, especialmente em se tratando de créditos envolvidos em uma
relação de direito público tal qual a obrigação tributária.

Inexiste, assim, qualquer previsão para a correção monetária pretendida pela
parte autora, o que por si só liquida a pretensão deduzida na inicial.

Menor razão cabe, ainda à recorrente ao pretender utilizar-se da taxa Selic para
atualizar seus créditos. No valor constante da assim denominada taxa Selic há a incidência não
de índice de atualização monetária apenas, mas de taxa de juros. Juros esses que são, atualmente,
equivalentes à assim denominada taxa Selic. Fato é, portanto, que tal valor está acrescido de
juros, em percentual equivalente à taxa Selic, e não de índice algum de correção monetária.

Impende salientar e fixar em mente peremptoriamente que juros não são — nem
jamais o foram, em delíquio algum — índice qualquer de atualização ou correção monetária.
Trata-se de coisas completa e totalmente diferentes.

10
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Os índices de correção monetária são percentuais matemáticos que refletem a
inflação de determinado período pretérito, sendo usados para recompor o poder de compra da
moeda (assim considerada em seu valor nominal) de forma a neutralizar os efeitos da inflação.

Os juros, por sua vez, constituem frutos civis do capital, sendo, portanto,
rendimentos oriundos çlo uso desse capital ao longo do tempo, de modo que espelham ganhos ou
acréscimos patrimoniais, e não simples recomposição de poder de compra da moeda, como se dá
com a atualização monetária. Os juros não servem para mensurar uma inflação ocorrida e
recompor o poder aquisitivo da moeda: Eles refletem perspectivas de ganhos do capital.

Muito a propósito, outra não é a preleção que nos oferta Luiz Antônio Scavone
Júnior:

É importante observar que os juros — frutos civis que espelham ganho real — não se
confundem com a correção monetária, o que se afirma na exata medida em que esta é,
portanto, o efeito dos acréscimos ou decréscimos dos preços e, em decorrência, a
modificação do poder aquisitivo da moeda.
Se assim o é, a correção monetária também espelha um percentual. Todavia, esse
percentual representa, apenas, a desvalorização da moeda e não lucro — rendimento ou
fruto civil — que é característica do juro, remuneração do capital e, bem assim,
acréscimo real ao valor inicial (in Juros no Direito Brasileiro. São Paulo: RI: 2003, pgs.
279/280).
Por tudo isso, aflora bastante nítido e cristalino que a taxa Selic de juros não

pode ser utilizada como índice de atualização monetária, assim como jamais o foi pela União
Federal em instante algum, mas somente se prestando a ser empregada enquanto aquilo que é:
uma taxa de juros.

Neste ponto, há de se socorrer novamente das lições de Luiz Antônio Scavone
Júnior:

Resta evidente, de sua conformação, que a taxa Selic não representa, no seu todo,
correção monetária.
Trata-se, em verdade, de taxa de juros, não espelhando os aumentos e diminuições de
preços da economia, nada obstante esses elementos possam influir na sua fixação pelo
Copom.
Todavia, a simples influência de perspectiva futura e de elementos passados dos
aumentos e diminuições de preços na economia não possui o condão de atribuir natureza
de correção monetária à taxa Selic.
Basta, a título exemplcativo, verificar que a taxa Selic atingiu, efetivamente, 25,59%
no ano de 1999, enquanto que o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor),
medido pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) no mesmo período,
representou 9,47% (op. cit., pgs. 316/317).
E prossegue o indigitado autor em sua lição, sufragando o acerto do quanto aqui

preconizada pela Fazenda Nacional no sentido de que não se pode usar taxa de juros como índice
de correção monetária, como não o poderia deixar de ser:

A taxa Selic, em verdade, possui natureza de taxa de juro, mormente ante toda a
sistemática de sua fixação, como amplamente demonstrado nas atas das reuniões do
Copom. \Wl.f
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Pouco importa, no caso, se a taxa é aplicada a título de juros compensatórios ou
moratórios ou se contém, como elemento de sua fixação, expectativa de inflação e se
destine a neutralizar seus efeitos.
O . que importa é que sua natureza jurídica é de juro, vedada, portanto, sua utilização 
como mecanismo de atualização (id., pg. 317, grifo nosso).

Ante todas essas considerações, forçoso é reconhecer que, uma vez que se não
pode usar uma taxa de juros como índice de correção monetária, não se pode utilizar a taxa de
juros Selic para cálculo de atualização monetária algum, haja vista que ela não tem a natureza de
índice de correção monetária simplesmente, mas sim de taxa de juros.

Com isso, ao pretender utilizar a ora recorrente a taxa Selic para atualizar o valor
dos créditos escriturais de IPI, estaria a inserir juros (e não simples atualização monetária) no
montante a haver, o que foi expressamente vedado na decisão judicial proferida. Tal acréscimo,
porém, é gritante e patentemente indevido, haja vista que não somente não há lei a autorizar tal
coisa, como ainda pelas mesmíssimas e idênticas razões que os créditos escriturais não sofrem
sequer correção monetária, tampouco rendem juros, pois que não se trata de repetição de
indébito tributário, ou seja, de uma situação em que alguém recolheu um tributo indevidamente,
mas sim de créditos meramente fmanceiros ou escriturais de IPI. Todavia em relação à correção
monetária não será objeto de manifestação por este Colegiado já que o Judiciário, no caso
concreto, autorizou sua aplicação, nos mesmos índices usados pela Fazenda Nacional para
atualizar seus créditos.

Por conta disso, vale dizer, do fato de que não se trata de tributo a ser repetido,
inexiste aqui capital transladado de uma pessoa para outra indevidamente, de maneira que aquele
que deteve o capital sem azo durante certo período deva responder pelos possíveis frutos civis
que esse capital teria gerado, como aconteceria com os juros. Em suma, não se verifica aqui
qualquer possibilidade de incidir juros de mora à taxa Selic sobre os créditos da recorrente quer
por falta de previsão legal, quer por expressa violação à decisão judicial proferida.

Nesse passo, para concluir, não é demais lembrar a respeito da impossibilidade de
se fazer incidir juros Selic sobre os supostos créditos da recorrente, ante a — no que também é
oportuno relembrar — a inexistência absoluta de lei que preveja a incidência de juros Selic sobre
créditos escriturais de IPI, sejam eles reais, provenientes de entradas tributadas, ou virtuais,
como os créditos imaginários da contribuinte.

Ademais disto é de se verificar que jamais a Fazenda Nacional corrigiu
monetariamente ou aplicou juros sobre os débitos escriturais do IPI. O que era passível de
atualização monetária, até 31/12/95, era o imposto, que não se confunde com débitos e créditos
escriturais. A partir de janeiro/96 a Fazenda Nacional sequer atualiza o imposto, como já foi dito,
limitando-se a aplicar sobre os valores não recolhidos do tributo juros de mora.

Portanto, à luz de tudo o que se expôs nesta peça de recurso, não há que se falar
em correção monetária ou em incidência de juros Selic para corrigir créditos escriturais de IPI,
devendo-se, portanto, ilidir por completo a pretensão da recorrente neste particular.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso interposto, nos termos do voto.

Sala das Sessões, em 06 de dezembro de 2005.

NA A BA OS ANATTA
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